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1 OBJETO, FINALIDADE E FUNDAMENTO REGULATÓRIO

O presente Relatório Analítico Institucional integra a instrução complementar do Processo nº  202616448087829  e tem por finalidade
demonstrar, de forma objetiva, documental e juridicamente estruturada, o funcionamento efetivo, a evolução e as condições acadêmicas, administrativas,
pedagógicas, físicas, bibliográficas, tecnológicas e institucionais da Escola Superior de Polícia Penal do Estado de Goiás - ESPP no ciclo de credenciamento
compreendido entre 2024 e 2026.

A peça é elaborada especificamente para atender ao art. 39, § 1º, inciso III, da Resolução CEE/CP nº 04, de 25 de agosto de 2023 (SEI
nº 52169269), que exige, no processo de recredenciamento, relatório analítico sobre: as atividades de ensino e correlatas; as avaliações internas e externas
e a autoavaliação institucional; a composição do corpo docente por titulação; as instalações físicas, equipamentos, laboratórios, biblioteca, acervos físico e
virtual, tecnologias da informação e comunicação e acesso às redes; e a experiência acumulada em pós-graduação e educação continuada.

A Resolução CEE/Pleno nº 06, de 18 de setembro de 2015 (SEI nº 93211607), norma específica aplicável às Escolas de Governo integrantes
do Sistema Educativo do Estado de Goiás, complementa esse marco ao vincular o recredenciamento à manutenção das condições acadêmicas, estruturais e
institucionais que legitimam a atuação da Escola e de seus cursos. O atual processo foi instaurado em tempo próprio e instruído, no âmbito da DGPP, pela
Portaria DGPP nº 248, de 15 de julho de 2026 (SEI nº 93211312), que instituiu Comissão Interna especificamente destinada ao levantamento, revisão,
atualização, consolidação e organização da documentação do recredenciamento.

A análise adota como marco inicial a situação institucional apreciada no Processo nº 202316448082701, que culminou no Parecer
SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368), no Relatório de Verificação in loco (SEI nº 57259528) e na Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024,
reproduzida no atual processo sob o SEI nº 93211584. Como marco final, considera-se a situação documental e institucional demonstrada até 31 de agosto
de 2026. A utilização dessas duas referências permite avaliar não apenas a permanência das condições de funcionamento, mas a evolução institucional
ocorrida ao longo do ciclo.

A denominação histórica do curso autorizada pelo CEE/GO em 2024 - Pós-Graduação lato sensu em Execução da Polícia Penal - é
preservada sempre que houver referência ao ato originário. Para o novo ciclo regulatório e para a atualização do PPC, adota-se a denominação proposta Pós-
Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal, sem atribuição retroativa dessa nomenclatura aos atos pretéritos.

1.1 CORRESPONDÊNCIA DIRETA COM O ART. 39, § 1º, III, DA RESOLUÇÃO CEE/CP Nº 04/2023

Processo de recredenciamento 202616448087829

Documento SEI 95145727 

Período de análise 15 de março de 2024 a 31 de agosto de 2026

Exigência regulatória Tratamento neste Relatório

Alínea a - ensino ministrado e atividades correlatas Seções 4 e 5: atuação educacional, formação inicial e continuada, pós-graduação e atividades acadêmicas
correlatas.

Alínea b - avaliações internas, externas e autoavaliação Seção 6: avaliação externa de 2024, institucionalização da CPA e organização do sistema de autoavaliação
do novo ciclo.

Alínea c - corpo docente por titulação Seção 7: nominata atual de 9 professores titulares, titulação individual, percentuais e organização
acadêmico-docente.

Alínea d - instalações, biblioteca, recursos materiais e TIC Seções 8, 9 e 10: sede, Centro de Treinamento, biblioteca/acervos, recursos tecnológicos e acesso às redes.

Alínea e - experiência em pós-graduação e/ou educação
continuada

Seções 4, 5 e 11: experiência formativa institucional, especialização, pesquisa aplicada e produção
acadêmica.
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 2 METODOLOGIA E BASE DOCUMENTAL

O método é jurídico-documental e analítico-comparativo. Cada eixo é construído a partir de fontes primárias ou institucionais
identificáveis: atos normativos, documentos do CEE/GO, processos SEI, relatórios e registros oficiais, documentos cadastrais e de infraestrutura, sistemas de
biblioteca, currículos e comprovantes de titulação do corpo docente, projetos institucionais e documentos acadêmicos. O Relatório não atribui à ESPP fatos,
resultados ou indicadores que não possuam suporte documental ou confirmação institucional expressa.

A análise privilegia a situação vigente. Documentos de 2023 e 2024 são utilizados para reconstruir o marco de credenciamento e permitir
comparação com 2026; os documentos atuais são utilizados para demonstrar a realidade institucional submetida ao recredenciamento. Quando
determinado fato já se encontra comprovado no processo originário, o documento é identificado por seu número SEI, evitando reprodução material
desnecessária. As evidências atuais são integradas ao Processo nº 202616448087829 de acordo com o Índice Geral e a Matriz de Conformidade.

No plano quantitativo, este Relatório emprega somente números cuja origem esteja documentalmente estabelecida e cuja natureza seja
inequívoca. Informações referentes a acervo, corpo docente e capacidade física são discriminadas de acordo com sua categoria própria, sem confundir
títulos com exemplares, docentes titulares com colaboradores de conteúdo técnico-especializado, ou capacidade física com número de vagas já autorizado
pelo órgão regulador.

A estrutura foi deliberadamente organizada pelos requisitos do art. 39, § 1º, III, da Resolução CEE/CP nº 04/2023. Dessa forma, o Relatório
não substitui o PDI, o PPI, o Regimento ou o PPC, tampouco reproduz a função do Índice Geral e Matriz de Conformidade ou do Relatório de Atendimento
aos arts. 3º, 4º e 5º da Resolução CEE/CES nº 19/2024. Sua função específica é oferecer leitura analítica do funcionamento da Escola no ciclo de
credenciamento.

 

3 TRAJETÓRIA E EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL NO CICLO DE CREDENCIAMENTO

A ESPP foi instituída no âmbito da Diretoria-Geral de Polícia Penal por meio da Portaria nº 363, de 14 de novembro de 2023 (SEI
nº 53719253), e submetida ao CEE/GO para credenciamento como Escola de Governo. A instrução originária reuniu PDI, PPI, planejamento estratégico da
mantenedora, PPC da pós-graduação, corpo docente, acervo e infraestrutura. A Comissão de Especialistas realizou visita in loco em 21 de fevereiro de 2024
e emitiu relatório favorável, reconhecendo a existência de condições institucionais e acadêmicas para o credenciamento.

A Resolução CEE/CES nº 19, de 15 de março de 2024, credenciou a ESPP até 31 de dezembro de 2026 e autorizou a Pós-Graduação lato
sensu em Execução da Polícia Penal, com carga horária total de 500 horas. No mesmo ciclo, o Regimento Interno foi aprovado pela Portaria nº 103, de 29 de
março de 2024 (SEI nº  58407668), e sua apresentação tempestiva foi formalmente reconhecida pelo CEE/GO, consolidando o instrumento jurídico de
organização da unidade acadêmica.

Em 2025, o Decreto nº 10.785, de 24 de setembro de 2025, conferiu tratamento expresso à Escola na estrutura regulamentar vigente da
DGPP. O ato passou a identificar formalmente a Escola Superior de Polícia Penal na estrutura complementar e a atribuir-lhe competências institucionais
relacionadas à formação inicial e continuada, à capacitação dos servidores, à promoção de cursos, à pós-graduação, à pesquisa, à produção do
conhecimento e ao aperfeiçoamento profissional. O recredenciamento, portanto, ocorre em ambiente normativo institucionalmente mais consolidado do
que aquele existente no momento do credenciamento inicial.

Em 2026, a atividade acadêmica da ESPP passou a abranger, de forma especialmente intensa, a execução institucional do Curso de
Formação de Policiais Penais do Estado de Goiás - CFPPGO, organizado por atos próprios da DGPP e academicamente articulado às competências da Escola.
A Portaria nº 101/2026, ao formalizar a matriz de conteúdo programático e a distribuição de cargas horárias dos módulos temáticos do curso de formação,
registrou expressamente sua conformidade com o PPC da pós-graduação lato sensu, demonstrando articulação entre formação profissional inicial,
organização acadêmica superior e desenvolvimento de conteúdos especializados.

Ainda em 2026, a ESPP incorporou à sua realidade institucional o Centro de Treinamento, instituído pela Portaria DGPP nº 263, de 4 de
agosto de 2026 (SEI nº  93953368), vinculado administrativa, técnica e pedagogicamente à Escola. A nova estrutura ampliou a capacidade de integração
entre ensino teórico, instrução prática, simulações e desenvolvimento de competências profissionais, representando evolução material relevante do ciclo de
credenciamento.

 

 4 ATIVIDADES DE ENSINO E ATIVIDADES CORRELATAS

4.1 FORMAÇÃO INICIAL, CONTINUADA E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

A missão educacional da ESPP abrange a formação inicial e continuada dos servidores da administração penal e o desenvolvimento de
ações de capacitação, atualização e aperfeiçoamento profissional. Essa atuação já foi reconhecida no Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 e encontra
fundamento atual no Decreto nº 10.785/2025, que atribui à Escola funções educacionais permanentes no âmbito da DGPP.

No ciclo de credenciamento, a continuidade da atividade formativa é demonstrada por atos administrativos, certificados e registros
acadêmicos expedidos pela própria Escola. Entre as ações documentadas encontram-se, a título exemplificativo, formação de vigilância penitenciária,
capacitações em humanização do atendimento ao público, gênero, sexualidade e diversidade, ética, governança pública e compliance, segurança
institucional e outros conteúdos diretamente relacionados à atividade de Polícia Penal e à gestão pública. A diversidade temática evidencia atuação
educacional coerente com a natureza de Escola de Governo especializada no campo da execução penal.

Dimensão Marco de 2024 Situação demonstrada em 2026

Inserção
institucional

ESPP instituída por Portaria e credenciada como Escola de
Governo.

ESPP incorporada expressamente ao Regulamento vigente da DGPP, com
competências acadêmicas e formativas definidas.

Governança
acadêmica PDI, PPI, PPC, Regimento, NDE e CPA estruturados no ciclo inicial. Instrumentos centrais submetidos a atualização e consolidação para o novo

ciclo; recredenciamento instruído por Comissão Interna específica.

Corpo docente CEE registrou 7 docentes no credenciamento. Nominata atual apresentada com 9 professores titulares, todos com titulação
stricto sensu.

Infraestrutura 10 salas, laboratório de informática, biblioteca, auditório, sala de
professores e ambientes administrativos verificados in loco.

Sede documentalmente regularizada e complementada por Centro de
Treinamento vinculado à ESPP, com duas salas de aula que totalizam 150

lugares.

Biblioteca
Acervo físico e virtual apresentado ao CEE; 30 títulos físicos e 35
livros/documentos virtuais específicos do curso registrados no

Parecer.

Biblioteca organizada em BIBLIVRE, inventário/tombo consolidado e política de
expansão em execução, com novas aquisições em fase de recebimento e

incorporação.

Capacidade
institucional Estrutura acadêmica em implantação. Atuação formativa ampliada, produção acadêmica, atualização dos

instrumentos acadêmicos e suporte orçamentário formal da mantenedora.
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Em 2026, a responsabilidade institucional da ESPP pela formação inicial alcançou nova escala com a execução do CFPPGO. O curso possui
regime acadêmico-pedagógico próprio, matriz curricular estruturada, disciplinas e módulos temáticos, mecanismos de avaliação, controle de frequência,
estágio supervisionado, orientação de pesquisa e TCC. Esse conjunto demonstra capacidade institucional de planejar e executar formação de grande porte
com governança acadêmica, logística educacional e instrumentos de acompanhamento próprios.

 

4.2 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA POR DISCIPLINAS E MÓDULOS TEMÁTICOS

A experiência recente da Escola reforçou a conveniência pedagógica de preservar a disciplina como unidade curricular formal e,
simultaneamente, permitir seu desenvolvimento interno por eixos, módulos e tópicos temáticos. A técnica favorece maior precisão na execução de
conteúdos especializados sem alterar a identidade, a ementa ou a carga horária da disciplina, e permite a participação de docentes com conhecimento
técnico-profissional específico sob coordenação acadêmica do professor titular responsável.

Essa organização será refletida no PPC atualizado da Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal. A participação
de docentes colaboradores em conteúdos especializados não constitui fracionamento da disciplina nem transfere a responsabilidade acadêmica global do
professor titular. A sistemática também deverá observar, em todas as designações docentes, os requisitos de titulação e aderência previstos na Resolução
CEE/CP nº 04/2023.

 

5 EXPERIÊNCIA EM PÓS-GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO CONTINUADA

5.1 CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO AUTORIZADO

A experiência em pós-graduação encontra suporte regulatório direto na Resolução CEE/CES nº 19/2024, que autorizou curso de
especialização com carga horária total de 500 horas. O PPC analisado no credenciamento estruturou o curso em Administração Penitenciária, Relações
Humanas e Reinserção Social, Servidor Penitenciário, Segurança e Disciplina, Metodologia de Pesquisa na Execução Penal, Trabalho de Conclusão de Curso e
Estágio Operacional Supervisionado, articulando formação jurídica, gerencial, humanística, operacional e científica.

Para o novo ciclo, o PPC é atualizado sob a denominação proposta Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de Atividade de Polícia Penal. A
revisão preserva a carga horária global e a identidade acadêmica do curso, ao mesmo tempo em que aperfeiçoa a organização interna das disciplinas,
explicita módulos temáticos, fortalece as bibliografias, integra a produção de pesquisa aplicada e atualiza a relação entre metodologia científica, TCC e
produtos técnicos.

 

5.2 METODOLOGIA CIENTÍFICA, TCC E PRODUÇÃO APLICADA

A estrutura acadêmica concebida para Metodologia de Pesquisa na Execução Penal e Trabalho de Conclusão de Curso confere ao eixo
científico papel transversal. Metodologia contempla formulação do problema, objetivos, desenho de pesquisa, fontes, técnicas de coleta e análise,
integridade acadêmica, proteção de dados e elaboração do pré-projeto. O TCC desenvolve a pesquisa, a redação científica, a orientação, o produto técnico, a
avaliação e a apresentação final. Essa continuidade metodológica justifica tratamento docente reforçado nessas duas disciplinas.

Na atualização do PPC, a distribuição dos nove professores titulares entre os sete componentes curriculares poderá prever dois titulares
vinculados à disciplina Metodologia de Pesquisa na Execução Penal e dois titulares vinculados à disciplina Trabalho de Conclusão de Curso, mantendo-se um
titular em cada uma das demais unidades. A solução não cria nova disciplina nem amplia artificialmente o quadro docente; responde à natureza transversal,
à demanda de acompanhamento individual, à orientação de pesquisa e à complexidade avaliativa desses dois componentes. A coordenação acadêmico-
didática de cada disciplina permanece individualmente definida, preservando unidade de ementa, carga horária, critérios de avaliação e responsabilidade
institucional.

Essa arquitetura também favorece a integração entre formação metodológica e pesquisa aplicada à atividade de Polícia Penal,
possibilitando que os trabalhos acadêmicos produzam conhecimento e soluções técnico-institucionais relacionados à execução penal, gestão penitenciária,
segurança, direitos humanos, reintegração social, administração pública e demais campos aderentes à missão da Escola.

 

6 AVALIAÇÃO EXTERNA, AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL E COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO

6.1 AVALIAÇÃO EXTERNA REGULATÓRIA

O primeiro ciclo institucional possui avaliação externa formal e documentalmente identificada. No processo de credenciamento, o CEE/GO
constituiu Comissão de Especialistas, que realizou análise documental e visita in loco à sede da ESPP em 21 de fevereiro de 2024. O Relatório de Verificação
(SEI nº 57259528) registrou as condições acadêmicas, docentes, estruturais e bibliográficas observadas e concluiu favoravelmente ao credenciamento. O
Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 (SEI nº 57859368) incorporou essa avaliação ao processo decisório.

A avaliação externa de 2024 funciona como linha de base para o presente Relatório. A partir dela, é possível demonstrar evolução do corpo
docente, da regularidade documental, da biblioteca, da infraestrutura e da capacidade acadêmico-operacional. O processo de recredenciamento atualmente
em curso dará origem a nova avaliação externa, já indicada pelo Despacho nº 19/2026/SGG/COCES-CEE (SEI nº 94847372).

 

6.2 CPA E SISTEMATIZAÇÃO DA AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

A Comissão Própria de Avaliação - CPA foi formalmente instituída pela Portaria nº 72, de 5 de março de 2024 (SEI nº 57468461), com
atribuição de conduzir os processos internos de avaliação da ESPP. A instituição da Comissão integrou o conjunto de providências de consolidação da
governança acadêmica no primeiro ciclo de credenciamento.

O período 2024-2026 correspondeu, institucionalmente, à implantação e consolidação inicial da ESPP como Escola de Governo
credenciada. A avaliação externa regulatória realizada pelo CEE/GO constituiu a principal referência avaliativa formal do início do ciclo, enquanto a estrutura
interna de autoavaliação foi institucionalizada por meio da CPA. Para o novo ciclo, a ESPP organiza a autoavaliação como processo periódico e permanente,
destinado à geração de informações sobre dimensões acadêmicas, pedagógicas, docentes, discentes, administrativas, bibliográficas, estruturais e
tecnológicas.

A opção metodológica deste Relatório é registrar exclusivamente avaliações e resultados efetivamente documentados. Por essa razão, não
são atribuídos retroativamente à CPA indicadores ou resultados não formalizados. A institucionalização do modelo periódico de autoavaliação, com
instrumentos próprios, metodologia, tratamento dos resultados e vinculação ao planejamento, integra a governança do novo ciclo e permitirá que
avaliações futuras sejam incorporadas de forma sistemática ao PDI, ao PPI e aos processos de aperfeiçoamento acadêmico.

 

7 CORPO DOCENTE: COMPOSIÇÃO, TITULAÇÃO, PERCENTUAIS E ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA

7.1 EVOLUÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOCENTE
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No credenciamento de 2024, o CEE/GO registrou corpo docente composto por sete professores, distribuídos entre pós-doutorado,
doutorado e mestrado. Para o novo ciclo, a ESPP apresenta nominata atualizada de nove professores titulares da Pós-Graduação Lato Sensu em Execução de
Atividade de Polícia Penal, acompanhada dos respectivos currículos Lattes e comprovantes de formação acadêmica.

A atualização da nominata representa expansão quantitativa e manutenção de elevada qualificação acadêmica. Para fins do art. 39, § 1º,
III, alínea c, e do art. 112, II, da Resolução CEE/CP nº 04/2023, a classificação regulatória considera o mais alto grau acadêmico concluído e comprovado por
cada professor. Doutoramentos em curso e formações pós-doutorais são registrados como qualificações acadêmicas adicionais, sem alterar a categoria
utilizada para o cálculo percentual do corpo docente.

A composição atual é formada por 3 (três) doutores, correspondentes a 33,33% do corpo docente titular, e 6 (seis) mestres,
correspondentes a 66,67%, totalizando 100% dos nove professores titulares com titulação stricto sensu. O quadro supera o parâmetro do art. 112, II, da
Resolução CEE/CP nº 04/2023, que admite até 30% de especialistas em cursos lato sensu, desde que comprovem experiência ou produção relacionada à
disciplina. 

Além da titulação considerada para o cálculo regulatório, os currículos evidenciam qualificação acadêmica continuada: MARIA FLORA
RIBEIRO COSTA possui pós-doutorado em Direitos Humanos concluído em maio de 2026; ROSELY MARIA DOS SANTOS e JOSIMAR PIRES NICOLAU DO
NASCIMENTO registram formação doutoral em andamento; e ANDERSON LUIZ BRASIL SILVA, já classificado como doutor pela titulação concluída na FADISP,
apresenta registros curriculares adicionais de formação em nível doutoral e pós-doutoral. Tais qualificações não são computadas em duplicidade para fins
percentuais, mas demonstram processo contínuo de aperfeiçoamento do corpo docente.

 

7.2 DISTRIBUIÇÃO ACADÊMICA DOS NOVE TITULARES EM SETE COMPONENTES CURRICULARES

O PPC atualizado deve apresentar correspondência explícita entre os nove professores titulares e os sete componentes curriculares do
curso. A diferença entre o número de titulares e o número de componentes não constitui duplicidade formal; decorre de opção acadêmico-pedagógica
voltada ao reforço das disciplinas de Metodologia de Pesquisa na Execução Penal e Trabalho de Conclusão de Curso.

  Nas duas disciplinas com dois titulares vinculados, a ESPP poderá indicar um Professor Responsável pela Disciplina para fins de
coordenação acadêmico-didática, sem retirar do segundo docente a condição de titular vinculado ao componente. A solução assegura unidade de
planejamento, critérios de avaliação e integração metodológica, ao mesmo tempo em que amplia a capacidade de acompanhamento dos estudantes.

 

7.3 DOCENTES COLABORADORES DE CONTEÚDO TÉCNICO-ESPECIALIZADO

A organização por módulos temáticos permite que determinados conteúdos sejam desenvolvidos, sob responsabilidade acadêmica do
professor titular, com participação de docentes colaboradores que possuam conhecimento técnico-profissional ou acadêmico específico. Esse modelo é
especialmente aderente à natureza profissional da execução penal, cuja formação envolve conteúdos jurídicos, administrativos, operacionais, tecnológicos,
humanísticos, de saúde, segurança e gestão.

A colaboração não cria disciplina autônoma, não fraciona a matriz curricular e não transfere a responsabilidade global do titular. Sua
utilização deverá observar a aderência entre qualificação, experiência e conteúdo ministrado, bem como os requisitos de titulação aplicáveis ao magistério
superior. Os docentes efetivamente participantes de cada oferta serão formalmente identificados nos registros acadêmicos e nos documentos de
certificação exigidos pela regulamentação educacional.

Professor titular Titulação stricto sensu concluída e qualificação acadêmica adicional Categoria
regulatória

ROSELY MARIA DOS SANTOS Mestre em Direitos Humanos (UFG, 2023); doutoranda em Direitos Humanos (UFG). Mestre

RAFAEL BARREIRA ALVES Mestre em Direito Constitucional Econômico (UNIALFA, 2021). Mestre

MARIA FLORA RIBEIRO COSTA Doutora em Direitos Humanos (UFG, 2024); Mestre em Educação (UFG, 2007); pós-doutorado em Direitos Humanos
(UFG), concluído em maio de 2026. Doutora

MARCIO TADEU BRITO
FIRMINO Mestre em Gestão, Educação e Tecnologia (UEG, 2026). Mestre

JOSIMAR PIRES NICOLAU DO
NASCIMENTO

Mestre em Engenharia de Produção (UFG, título obtido em 2025); doutorando em Direitos Humanos (UFG, 2025–
2028). Mestre

GUILHERME SOARES VIEIRA Doutor em Direitos Humanos (UFG, 2024); Mestre em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente (UniEVANGÉLICA,
2019). Doutor

EDUARDO DE ALMEIDA
RUFINO Mestre em Ciências das Religiões (UFPB, 2019). Mestre

ANDERSON LUIZ BRASIL SILVA Doutor em Direitos Humanos (UFG, 2026); Doutor em Função Social do Direito (FADISP, 2022); Mestre em Direito
(UNESA, 2017); currículo registra formação adicional em nível pós-doutoral no IFRJ. Doutor

ALINE RACHEL GONÇALVES
COSTA Mestre em Economia do Setor Público (UnB, 2023). Mestre

Categoria Quantidade Percentual

Doutores 3 33,33%

Mestres 6 66,67%

Especialistas 0 0,00%

Total com titulação Stricto Sensu 9 100,00%

Organização proposta Quantidade de titulares Fundamento acadêmico

Cinco componentes curriculares
regulares 5 Um professor titular vinculado a cada componente, com responsabilidade acadêmica definida.

Metodologia de Pesquisa na Execução
Penal 2 Componente transversal de planejamento científico, pré-projeto, técnicas de pesquisa,

integridade, dados e preparação do percurso investigativo.

Trabalho de Conclusão de Curso - TCC 2 Componente transversal de orientação, desenvolvimento da pesquisa, redação científica, produto
técnico, avaliação e apresentação final.

TOTAL 9 Distribuição integral do quadro titular em sete componentes curriculares.
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8 INFRAESTRUTURA FÍSICA, EQUIPAMENTOS E AMBIENTES ACADÊMICOS

8.1 SEDE DA ESPP

A sede da ESPP está localizada na Avenida Goiás, nº 1500, Quadra 124, Lote 156E, Setor Central, Goiânia/GO. A identificação é
sustentada por documentação municipal atual de numeração predial e passou a ser adotada como padrão nos instrumentos do recredenciamento. A
unidade possui documentação de regularidade de uso e funcionamento, incluindo Inscrição Municipal/CAE nº 804.293-4, Informação de Uso do Solo nº
23797, Alvará de Localização e Funcionamento nº 11891/2026 e certificado vigente de conformidade do Corpo de Bombeiros.

O Alvará nº 11891/2026, expedido em 27 de agosto de 2026 e válido até 25 de agosto de 2027, identifica a Diretoria-Geral de Polícia
Penal / Escola Superior de Polícia Penal - ESPP, CNPJ nº 29.394.729/0002-52, no endereço oficial da sede, e registra área ocupada de 1.272,7 m². A
documentação municipal e as plantas arquitetônicas integram o conjunto de evidências destinado à visita in loco.

A avaliação externa de 2024 registrou dez salas de aula com capacidade para 35 alunos cada, sala de informática, biblioteca, auditório, sala
de professores, sala de coordenação, ambientes administrativos, sanitários, refeitório e estúdio de gravação. As plantas atuais preservam a organização
acadêmica da sede e permitem a identificação das salas de aula, biblioteca/estudo, laboratório de informática, auditório e demais espaços de apoio ao
ensino e à administração.

No campo da acessibilidade, a documentação do credenciamento institucional registrou a existência de escadas com corrimão e proteção
antiderrapante, banheiros acessíveis, rampas de acesso, portas adaptadas e elevador destinado à circulação entre os pavimentos da sede. Naquele
momento, o Projeto Pedagógico Institucional consignou expressamente que o elevador se encontrava em manutenção, com previsão orçamentária para seu
conserto.

No atual ciclo de recredenciamento, verifica-se evolução material das condições de acessibilidade da sede, com o restabelecimento do
funcionamento do equipamento de circulação vertical. Em 26 de agosto de 2026, foi formalizada contratação específica de manutenção preventiva e
corretiva do elevador existente na ESPP, compreendendo visitas periódicas, regulagens, lubrificação, testes de segurança e assistência técnica especializada.
Em 27 de agosto de 2026, foi registrada perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – CREA-GO a ART nº 1020260264984, referente à
manutenção preventiva do elevador tipo plataforma, com duas paradas de nivelamento, sob responsabilidade técnica profissional. A documentação técnica
registra o equipamento como revitalizado e em perfeito estado de conservação.

A comparação entre a situação documentada no credenciamento de 2024 e a condição verificada em 2026 evidencia aperfeiçoamento
concreto da infraestrutura de acessibilidade da ESPP, associado à adoção de mecanismo permanente de manutenção técnica do equipamento. O elevador
integra, assim, o conjunto atual de recursos destinados à circulação acessível entre os ambientes acadêmicos e administrativos localizados nos diferentes
pavimentos da Escola.

 

8.2 CENTRO DE TREINAMENTO VINCULADO À ESPP

A Portaria DGPP nº 263, de 4 de agosto de 2026 (SEI nº 93953368), instituiu o Centro de Treinamento como estrutura física e funcional
vinculada administrativa, técnica e pedagogicamente à ESPP. O ato atribui ao Centro a função de apoiar cursos e ações educacionais, integrar atividades
teóricas e práticas e disponibilizar ambientes especializados para formação e aperfeiçoamento profissional.

O projeto arquitetônico de agosto de 2026 identifica ambientes de ensino, apoio pedagógico, instrução prática, simulação, apoio
administrativo, refeitório, alojamento e áreas técnicas. No que se refere especificamente às salas de aula, o Estudo de Capacidade Física e Distribuição de
Carteiras registra Sala de Aula 01 com 85,85 m² e 73 lugares, e Sala de Aula 02 com 90,30 m² e 77 lugares, totalizando 150 lugares.

  A incorporação do Centro ao conjunto institucional amplia a capacidade acadêmico-operacional da ESPP e subsidia a atualização do
planejamento institucional e do PPC. A eventual atualização do quantitativo de vagas do curso para até 500 deverá ser submetida à apreciação do CEE/GO,
sendo a capacidade adicional de 150 lugares uma das evidências materiais que sustentam essa proposta, sem confundi-la com ato autorizativo já concedido.

 

9 BIBLIOTECA E ACERVOS FÍSICO E DIGITAL

9.1 LINHA DE BASE E SITUAÇÃO ATUAL

No credenciamento de 2024, a Comissão de Especialistas registrou biblioteca acessível, informatizada, com serviço online e acesso virtual.
O Parecer SGG/COCES-CEE nº 19/2024 registrou, especificamente para o curso de pós-graduação, relação com 30 títulos físicos e 35 livros/documentos
virtuais, vinculada ao documento SEI nº 55241658. Esse registro constitui a linha de base regulatória para análise da evolução do acervo.

No atual ciclo, a biblioteca encontra-se organizada em sistema BIBLIVRE, com inventário/tombo patrimonial, catalogação e identificação
das obras físicas e digitais. A estrutura bibliográfica é apresentada de forma articulada ao PPC, permitindo verificar a correspondência entre as bibliografias
das disciplinas, o acervo disponível e as políticas de atualização e expansão.

A expansão mais recente do acervo possui projeto institucional próprio, submetido ao Processo SEEU nº 7004964-24.2026.8.09.0051, com
investimento global aprovado de R$ 40.049,48 e relação consolidada de obras destinada à incorporação permanente à biblioteca da ESPP. O projeto
contempla 51 títulos e 363 exemplares na programação global. As aquisições mais recentes já formalizadas encontram-se em fase de recebimento físico;
após conferência, serão incorporadas ao tombo e à catalogação, preservando a distinção técnica entre acervo já catalogado e obras adquiridas em trânsito
de recebimento (SEI nº / 95212496/ 95212563/ 95212734/ 95192865)

A política bibliográfica do novo PPC (SEI nº 95219669) também incorpora acervo digital e referências técnicas contemporâneas, incluindo
material específico de atendimento pré-hospitalar e outras obras aderentes aos componentes curriculares. O objetivo não é apenas aumentar
quantitativamente a coleção, mas assegurar pertinência temática, atualidade, suporte à pesquisa e disponibilidade continuada de referências para
sucessivas turmas e ações acadêmicas da Escola.

 

9.2 FUNÇÃO ACADÊMICA DO ACERVO

A biblioteca opera como infraestrutura acadêmica transversal. Além do suporte às disciplinas da pós-graduação, seu acervo atende
formação inicial e continuada, pesquisa aplicada, elaboração de TCC, produção técnico-científica, atualização profissional e atividades institucionais. A
organização em BIBLIVRE amplia a rastreabilidade patrimonial e bibliográfica e favorece o controle de localização, consulta e gestão das obras.

Ambiente Área Capacidade documental

Sala de Aula 01 - Centro de Treinamento 85,85 m² 73 lugares

Sala de Aula 02 - Centro de Treinamento 90,30 m² 77 lugares

TOTAL 176,15 m² 150 lugares
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No recredenciamento, a demonstração do acervo será acompanhada pelo Relatório de Consolidação e Expansão do Acervo Bibliográfico,
pelo inventário/tombo e pelos documentos essenciais da aquisição em curso. Essa organização permite que a Comissão de Especialistas examine tanto a
existência material e digital dos recursos quanto sua aderência às áreas de conhecimento abrangidas pelo curso.

 

10 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, COMUNICAÇÃO E ACESSO ÀS REDES

A dimensão tecnológica da ESPP combina infraestrutura de informática, acesso à internet, recursos digitais de apoio ao ensino, sistemas
administrativos e acadêmicos e ferramentas de organização bibliográfica. Já em 2024, a avaliação externa registrou sala de informática, informatização da
biblioteca, serviços online e acesso a biblioteca virtual. No ciclo atual, o BIBLIVRE constitui ferramenta efetiva de gestão do acervo e de rastreabilidade
bibliográfica.

A Escola também utiliza recursos digitais na organização e execução das atividades acadêmicas, na comunicação institucional, na guarda e
tramitação de documentos e no apoio aos processos de ensino e pesquisa. As soluções informatizadas que estão sendo estruturadas pela ESPP serão
descritas em relatório tecnológico próprio, com identificação de finalidade, estágio de implantação, governança, segurança, continuidade e integração,
sendo incorporadas ao recredenciamento à medida que possuam documentação institucional correspondente.

Do ponto de vista regulatório, o elemento central é a capacidade institucional de assegurar recursos de tecnologia da informação e
comunicação e acesso às redes de informação compatíveis com o ensino, a pesquisa, a gestão e o suporte administrativo. O conjunto já documentado
demonstra infraestrutura tecnológica integrada às funções acadêmicas, cuja atualização acompanha a ampliação das atividades da Escola.

 

11 PESQUISA APLICADA, PRODUÇÃO ACADÊMICA E EXPERIÊNCIA CIENTÍFICA

A produção do conhecimento integra a finalidade acadêmica da ESPP. O Regimento Interno aprovado em 2024 atribui à Escola
competência para promover pesquisa científica e tecnológica, extensão e produção acadêmica e, especificamente, à área de Pesquisa e Pós-Graduação,
funções de coordenação de pesquisa, estudos, publicações, relatórios, pareceres e produção de informações vinculadas à atividade de Polícia Penal.

A capacidade científica institucional também é evidenciada pelo perfil dos nove professores titulares. Os currículos apresentados registram
experiência em pesquisa, orientação de trabalhos de conclusão, participação em bancas, produção bibliográfica, formação em pós-graduação, gestão
pública, direito, direitos humanos, educação, engenharia de produção, economia, tecnologia, segurança e áreas correlatas. O conjunto reúne doutores e
mestres, formação pós-doutoral concluída e processos de qualificação doutoral em andamento, além de experiência acadêmica e profissional diretamente
relacionada à execução penal e à gestão pública. Essa pluralidade fortalece a natureza interdisciplinar da pós-graduação e sua capacidade de orientar
pesquisas aplicadas à execução penal.

A produção acadêmica do ciclo inclui trabalhos e estudos relacionados à gestão prisional, planejamento estratégico, engenharia de
produção aplicada aos processos penitenciários, direitos humanos, educação em ambiente prisional, políticas públicas, segurança, reintegração social e
governança. O novo desenho do TCC busca converter essa experiência em política acadêmica permanente, mediante áreas de concentração, linhas de
pesquisa, produtos técnicos e orientação metodológica vinculados à realidade institucional da Polícia Penal.

O caráter aplicado da produção técnico-científica é compatível com a natureza de Escola de Governo. A geração de conhecimento é
orientada à qualificação do serviço público, ao aperfeiçoamento de processos e à produção de soluções juridicamente seguras, administrativamente viáveis
e tecnicamente adequadas aos desafios da execução penal.

 

12 SUSTENTABILIDADE INSTITUCIONAL E SUPORTE DA MANTENEDORA 

A ESPP integra a estrutura da Diretoria-Geral de Polícia Penal e não possui orçamento autônomo apartado da mantenedora. A
sustentabilidade de suas atividades é assegurada no âmbito da programação orçamentária e financeira da DGPP, conforme a natureza das dotações, o
planejamento institucional e as prioridades definidas pelo ordenador de despesas.

A Declaração nº 4/2026 DGPP/SGI-16459 (SEI nº 94525864), vinculada ao Processo nº 202616448096068 e assinada pelo Diretor-Geral em
18 de agosto de 2026, atesta expressamente que a Diretoria-Geral de Polícia Penal dispõe, no exercício de 2026, de capacidade orçamentária e financeira
institucional para prestar suporte ao funcionamento e à continuidade das atividades da ESPP. A declaração identifica as unidades orçamentárias da DGPP e
do Fundo Penitenciário e contextualiza a execução das competências acadêmicas da Escola dentro da estrutura financeira da mantenedora. Junto a esta
declaração, soma-se a Demonstração da sustentabilidade institucional, da capacidade orçamentária e financeira e da estrutura permanente de suporte da
Diretoria-Geral de Polícia Penal à Escola Superior de Polícia Penal, para fins de recredenciamento como Escola de Governo perante o Conselho Estadual de
Educação de Goiás – CEE/GO, disposta no SEI nº 95225233.

Esse arranjo é coerente com a natureza pública da Escola de Governo e com o Decreto nº 10.785/2025, que inclui a ESPP na estrutura da
DGPP e lhe atribui funções educacionais permanentes. A manutenção institucional, portanto, não depende de receitas próprias do curso, mas da capacidade
orçamentária da mantenedora e do planejamento público correspondente.

 

13 ANÁLISE INTEGRADA DA EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL 2024-2026

A comparação entre a situação verificada no credenciamento e a situação demonstrada no recredenciamento revela evolução institucional
consistente em dimensões diretamente relacionadas aos critérios do art. 39 da Resolução CEE/CP nº 04/2023. A Escola preservou sua finalidade pública e
educacional, ampliou sua inserção normativa na estrutura da DGPP, consolidou instrumentos de governança, expandiu e qualificou o corpo docente,
organizou o acervo bibliográfico, ampliou a infraestrutura acadêmico-operacional e fortaleceu a articulação entre formação, pesquisa e produção aplicada.

A evolução da atuação formativa da Escola Superior de Polícia Penal – ESPP é demonstrada pelos elevados quantitativos de capacitações,
ações de formação continuada e demais atividades educacionais desenvolvidas nos últimos anos.

Conforme demonstrado no Relatório de Gestão da DGPP publicado em 2024 (GOIÁS, 2025, P. 40), naquele ano a Escola Superior de Polícia
Penal ministrou 45 cursos de capacitação, alcançando 3.705 servidores penitenciários. Consideradas, ainda, as atividades acadêmicas e os projetos de
qualificação desenvolvidos em parceria, foram atendidas 5.173 pessoas, representando crescimento de 24,6% em relação a 2023, quando foram registrados
4.149 atendimentos.

Em 2025, conforme evidenciado no Relatório de Gestão da DGPP publicado em 2026 (GOIÁS, 2026, P. 44), manteve-se a trajetória de
expansão das atividades educacionais da ESPP. Ao longo do período, 7.885 servidores foram alcançados pelos cursos promovidos, quantitativo 52,4%
superior ao registrado no ano anterior, quando foram contabilizados 5.173 atendimentos.

O resultado também superou a meta estabelecida para 2025, que previa a capacitação de 7.113 policiais penais, demonstrando a
ampliação da capacidade institucional da ESPP e o fortalecimento das ações de formação e qualificação profissional no âmbito da Polícia Penal de Goiás.

No corpo docente, a evolução é objetivamente mensurável: a linha de base de 2024 registrava sete professores; a nominata atual
apresenta nove titulares e 100% de titulação stricto sensu. Na infraestrutura, a sede verificada pelo CEE/GO foi complementada por documentação
municipal atualizada, pelo restabelecimento do funcionamento do elevador de acessibilidade, atualmente submetido a manutenção técnica formalizada e
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acompanhada por responsabilidade profissional registrada, e pela incorporação de nova estrutura vinculada à Escola, cujas salas de aula possuem
capacidade documental total de 150 lugares. Na biblioteca, a linha de base de acervo físico e virtual foi sucedida por organização em BIBLIVRE,
inventário/tombo e política de expansão apoiada por projeto específico de aquisição.

A experiência de ensino também se ampliou. A ESPP manteve ações de formação continuada e aperfeiçoamento e, em 2026, passou a
executar estrutura formativa de grande porte no CFPPGO, com matriz organizada, avaliação, estágio, pesquisa e TCC, demonstrando capacidade operacional
e acadêmica para gestão de processos educacionais complexos. A atualização do PPC da especialização incorpora esse aprendizado institucional sem
confundir formação inicial com pós-graduação: cada oferta conserva sua natureza jurídica e acadêmica própria, enquanto compartilha competências,
infraestrutura e conhecimento institucional da Escola.

Na dimensão avaliativa, o ciclo possui avaliação externa formal do CEE/GO e estrutura interna de CPA instituída desde 2024. A experiência
do primeiro ciclo oferece base para que o novo período de recredenciamento seja acompanhado por modelo periódico de autoavaliação institucional, com
instrumentos, indicadores e utilização dos resultados no planejamento. Essa evolução é apresentada sem atribuição retroativa de resultados e preserva a
integridade documental do processo.

Sob perspectiva regulatória, o conjunto demonstra correspondência entre a finalidade institucional e os meios atualmente disponíveis para
sua execução. A existência de planejamento institucional, governança acadêmica, quadro docente qualificado, biblioteca organizada, infraestrutura,
tecnologia e suporte da mantenedora confere coerência ao pedido de recredenciamento e à continuidade da oferta de educação superior lato sensu
vinculada à missão pública da DGPP.

 

14 CONCLUSÃO

À vista da documentação examinada, conclui-se que a Escola Superior de Polícia Penal do Estado de Goiás apresenta funcionamento
institucional efetivo e evolução material, acadêmica e organizacional durante o ciclo de credenciamento 2024-2026, com elementos objetivos de
atendimento às dimensões exigidas pelo art. 39, § 1º, inciso III, da Resolução CEE/CP nº 04/2023.

As atividades de ensino e correlatas encontram suporte na atuação continuada da Escola e na execução de formação inicial, continuada,
aperfeiçoamento e pós-graduação. A dimensão avaliativa possui referência externa formal do CEE/GO e estrutura interna de CPA instituída, com organização
do modelo periódico de autoavaliação para o novo ciclo. O corpo docente atual é composto por nove professores titulares, todos com titulação stricto
sensu, correspondendo a 33,33% de doutores e 66,67% de mestres. A distribuição docente proposta entre sete componentes curriculares reforça
Metodologia de Pesquisa e TCC com dupla vinculação titular, justificada pela natureza transversal, científica e orientadora desses componentes.

A infraestrutura acadêmica compreende a sede da ESPP, documentalmente identificada e regularizada, e o Centro de Treinamento
vinculado à Escola, que acrescenta duas salas de aula com capacidade documental total de 150 lugares e ambientes especializados de formação prática. A
biblioteca encontra-se organizada, informatizada e articulada ao PPC, com acervo físico e digital, inventário/tombo e expansão bibliográfica em execução. Os
recursos tecnológicos e a capacidade financeira da mantenedora completam as condições de suporte ao ensino, à pesquisa, à gestão e à continuidade
institucional.

O quadro analisado sustenta, sob perspectiva técnico-regulatória, a continuidade do reconhecimento da ESPP como Escola de Governo e o
prosseguimento da análise do recredenciamento perante o Conselho Estadual de Educação de Goiás, acompanhado da atualização dos instrumentos
institucionais e acadêmicos do novo ciclo.
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